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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, autarquia municipal de regime especial, encaminha a este Conselho, para aprovação, proposta de alteração de alguns artigos de seu Regimento e dos Anexos I – Estrutura Curricular II – Organização Departamental III – Concurso Vestibular e IV – Das Vagas.

As alterações regimentais solicitadas foram aprovadas pela Congregação em reunião realizada aos 27-08-95, conforme cópia da respectiva Ata, juntada aos autos.

O processo foi baixado em diligência a fim de que a instituição proponente adequasse:

1ª) a proposta de exclusão da disciplina Estudo de Problemas Brasileiros dos currículos de seus cursos ao disposto no artigo 2° da Lei n° 8.663/93; e

2°) os quadros curriculares dos cursos existentes e do novo Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados à praxe estabelecida por este Conselho: numa 1ª coluna devem figurar as matérias obrigatórias do currículo mínimo do CFE e numa outra as respectivas disciplinas desdobradas dessas matérias.

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento em vigor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina foi aprovado pelo Parecer CEE n° 1.429/86 e alterado pelo Parecer CEE n° 132/91, na parte referente a estrutura curricular de seus cursos.

A proposta encaminhada decorre, basicamente, da implantação do novo Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados, aprovado pelo Parecer CEE n° 665/94 em regime anual e da substituição da disciplina Estudo de Problemas Brasileiros, nos cursos já existentes, por outras da área de Ciências Humanas e Sociais, nos termos da lei n° 8.663/93, que revogou o Decreto Lei que dispunha sobre a obrigatoriedade  dessa disciplina nas escolas de todos os graus e modalidades dos sistemas de ensino do país.

As demais alterações apresentadas referem-se a assunto de competência interna e têm por finalidade o aprimoramento do processo pedagógico e, conseqüentemente, do texto regimental.

As modificações a serem introduzidas no Regimento da Escola consistem:

1ª) ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS

	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Artigo 34 – A Faculdade ministra os seguintes Cursos de Graduação:

I. Curso de Pedagogia, Licenciatura Plena e Habilitações (vide anexo I);

II. Curso de Letras – Licenciatura Plena;

III Curso de Ciências – Licenciatura de 1° Grau

IV – Curso de Ciências – habilitação em Biologia, Licenciatura Plena;

V – Curso de História – Licenciatura Plena

VI – Curso de Geografia Licenciatura Plena;

VII – Curso de Estudos Sociais Licenciatura de 1° Grau;

VIII – Curso de Estudos Sociais – Licenciatura Plena – Habilitação em Educação Moral e Cívica.

ARTIGO 36

§ 1° - Integram obrigatoriamente o currículo pleno, equivalente a disciplina, Estudo de Problemas Brasileiros e, como prática, Educação Física, com predominância de sua natureza desportiva;

§ 2° - As horas/aula, destinadas a estudo e Problema Brasileiro e Educação Física, não serão incluídas na carga horária total dos cursos de Graduação.

ARTIGO 48 – O planejamento e execução do Concurso Vestibular poderão ser deferidos à organizações especializadas, pública ou privadas, pertencentes à própria Faculdade ou estranhos a ela.

ARTIGO 50 – A matrícula será feita por período semestral.

ARTIGO 67 – É obrigatória a freqüência às aulas, que será registrada em listas de presenças, anotadas em cadernetas destinadas a este fim.

ARTIGO 72 – Em cada semestre do período letivo, os alunos serão submetidos a duas provas de avaliação do aproveitamento escolar, denominadas provas bimestrais.

Parágrafo único – Para realizar as provas bimestrais o aluno deverá estar em dia com o pagamento das prestações da anuidade.

ARTIGO 88 – São os seguintes os direitos e deveres dos docentes:

1. Preparar semestralmente o programa e o plano de ensino da disciplina de seu cargo encaminhando-o ao Conselho Departamental.

ARTIGO 117 – A colocação de grau de Licenciado será realizada em ato público, presidido pelo Diretor, com a presença de membros do corpo docente, em dia previamente determinado pelo Diretor.

ARTIGO 118 – Para obtenção do diploma de licenciado o aluno deverá obter aprovação em todas disciplinas do respectivo curso.

ARTIGO 119- O licenciado, na colocação de grau, prestará o seguinte juramento: “Prometo, sob juramento observar os postulados da ética profissional, concorrer para o desenvolvimento das ciências e das artes e bem servir aos interesses da Nação.”

ARTIGO 120 – A Faculdade expedirá diplomas de licenciados aos alunos que concluírem os cursos e, após a colação de grau.

ARTIGO 121 – Os diplomas de licenciados serão expedidos mediante requerimento ao Diretor, acompanhados de guia de pagamento de eventuais débitos.

ARTIGO 129 – Os alunos dos cursos de Licenciatura em Ciência 1° Grau, Ciências (Hab. Em Biologia), Estudos Sociais, Geografia, História, Letras e Pedagogia, matriculados anteriormente a vigência deste Regimento, continuarão sujeitos, quanto ao currículo pleno ao Regimento aprovado pelo Conselho Estadual de Educação pelo Parecer n° 457/76, de 23-06-76, desde que, matriculados sucessivamente, sejam aprovados em todos os semestres até o final da conclusão do curso e no tempo máximo fixado pelo Conselho Federal de Educação.
	Artigo 34 – A Faculdade ministra os seguintes Cursos de Graduação:

I. Cursos de Pedagogia, Licenciatura Plena e Habilitações (vide anexo I);

II. Curso de Letras – Licenciatura Plena;

III. Curso de Ciências – Licenciatura de 1° Grau;

IV. Curso de Ciências – Habilitação em Biologia, Licenciatura Plena;

V. Curso de História – Licenciatura Plena;

VI. Curso de Geografia – Licenciatura Plena;

VII. Curso de Estudos Sociais Licenciatura de 1° Grau;

VIII. Curso de Estudos Sociais – Licenciatura Plena – Habilitação em Educação Moral e Cívica.

IX. Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados.

ARTIGO 36

§ 1° Integram obrigatoriamente o currículo pleno, como prática, a disciplina Educação Física, como predominância de sua natureza desportiva;

§ 2° - As horas/aula, destinadas à Educação Física serão incluídas na carga horária total dos cursos de graduação.

§ 3° - O conteúdo programático da disciplina Estudo de Problemas Brasileiros será desenvolvido em disciplinas afins, de acordo com o determinado em cada Departamento, atendendo à Lei n° 8.663/93.

ARTIGO 48 – Todas as etapas do Concurso Vestibular, citadas no artigo anterior, poderão, a critério da Direção, ser deferidas a organizações especializadas, públicas ou privadas, pertencentes a própria Faculdade ou estranhas a ela.

ARTIGO 50 – A matrícula será feita por período semestral, exceção para o Curso de tecnólogo em Processamento de Dados, que será anual.

ARTIGO 67 – È obrigatória a freqüência às aulas, que será registrada em listas  de presenças e posteriormente anotadas em cadernetas destinadas a este fim, sob a responsabilidade do Professor.

ARTIGO 72 – Para avaliação do aproveitamento escolar, os alunos dos cursos semestrais serão submetidos a duas provas bimestrais e os alunos dos cursos anuais serão submetidos a quatro provas bimestrais.

ARTIGO 88 – São os seguintes os direitos e deveres dos docentes:

1. Preparar semestralmente ou anualmente o programa e o plano de ensino da disciplina a seu cargo, encaminhando-o ao Conselho Departamental.

ARTIGO 117 – A colocação de grau do Formando será realizada em ato público, presidido pelo Diretor, com a presença de membros do corpo docente, em dia previamente determinado pelo Diretor.

ARTIGO 118 - -Para a obtenção do diploma o aluno deverá obter aprovação em todas disciplinas do respectivo curso.

ARTIGO 119 – O formando, na colação de grau, deverá prestar juramento.

ARTIGO 120 – A Faculdade expedirá diplomas de Licenciado e de Tecnólogo aos alunos que concluírem os respectivos cursos, após Colação de Grau.

ARTIGO 121 – Os diplomas serão expedidos mediante requerimento ao Diretor, acompanhados de guia de pagamento de eventuais débitos.

ARTIGO 129 – Os alunos dos cursos de Licenciatura em Ciências  1° Grau, Ciências  Hab. Em Biologia, Estudos Sociais, Geografia, História, Letras e Pedagogia, matriculados anteriormente a vigência deste Regimento, continuarão sujeitos, quanto ao currículo pleno ao Regimento aprovado pelo Conselho Estadual de Educação pelo Parecer n° 1.429/86 e alterado pelo Parecer n° 132/91, desde que, matriculados sucessivamente, sejam aprovados em todos os semestres e séries até o final da conclusão do curso e no tempo máximo fixado pelo Conselho Federal de Educação.


2ª) ALTERAÇÃO NO ANEXO I – ESTRUTURA CURRICULAR dos cursos já existentes (fls.983 a 991):

Nos termos do artigo 2° da Lei n° 8.663/93, a disciplina Estudo de Problemas Brasileiros integrante dos atuais currículos dos cursos da Faculdade, terá sua carga horária (72 h/a) incorporada Às disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais abaixo relacionadas: (72 h/a).

a) ORGANIZAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA DO BRASIL (+ 36 h/a) e SOCIOLOGIA GERAL (+ 36 h/a), passando ambas de 72 para 108 h/a NOS CURSOS DE: ESTUDOS SOCIAIS (LICENCIATURA DE 1° GRAU E HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA), LICENCIATURA EM HISTÓRIA E EM GEOGRAFIA; a disciplina Sociologia Geral terá agora a denominação de Sociologia;

b) FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO (+36 h/a), e SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO (+ 36 h/a), que passarão dos totais de 216 para 252 h/a, no CURSO DE PEDAGOGIA e suas Habilitações;

c) ECOLOGIA, que passará do total de 72 para 144 h/a no CURSO DE CIÊNCIAS – LICENCIATURA DE 1° GRAU  e de 216 para 288 h/a (Grupo das Disciplinas Complementares – parte comum) na HABILITAÇÃO EM BIOLOGIA;

d) LINGÜÍSTICA, NO CURSO DE LETRAS, que passará de 216 para 288 h/a.

A proposta acima apresentada não acarretará alteração nas cargas horárias totais dos cursos da Escola, que permanecerão:

A) CURSO DE ESTUDOS SOCIAS:

- Licenciatura de 1° Grau – com 1.736 h/a; e

Habilitação em Educação Moral e Cívica – com 2.524 h/a;

b) CURSO DE LICENCIATURA EM HISTÓRIA E EM GEOGRAFIA – com 2.432 h/a;

c) CURSO DE CIÊNCIAS:

- Licenciatura de 1° Grau – com 2.180 h/a;

- Habilitação em Biologia – com 3.477 h/a;

d) CURSO DE LICENCIATURA EM LETRAS – com 2.450 h/a.

Somente para o CURSO DE PEDAGOGIA e suas Habilitações haverá um acréscimo de 72 h/a nas cargas horárias totais devido a inclusão das disciplinas Prática de Ensino de 1° Grau (36 h/a) e Prática de Ensino de 2° Grau (36 h/a), nas 5as séries. Assim, as cargas horárias desses cursos passarão:

- Habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2° Grau e Administração Escolar de 1°  e 2° Graus  de 2.680 h/a;

- Habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2° Grau e Supervisão Escolar de 1° e 2° Graus de 2.068 para 2.680 h/a; e

- Habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2° Grau e orientação Educacional 2.680 para 2.752 h/a.

Com base na conclusão do Parecer CEE n° 665/94, que autorizou o funcionamento do CURSO DE TECNÓLOGO EM PROCESSAMENTO DE DADOS, em regime anual e com 100 vagas anuais (50 no período diurno e 50 no período noturno), a interessada propõe sua estruturação curricular.

O Curso em tela, implantado no 2° semestre do ano letivo de 1995, tem por objetivo graduar profissionais que atuam na utilização de computadores no processamento de informações para fins administrativos e técnicos, conforme exigência do atual Mercado de Trabalho, abrangendo seu currículo mínimo um Grupo de Matérias Obrigatórias, outro de Matérias Complementares das áreas Técnico-Científica e Ciências Humanas e Sociais além de um Estágio Prático Supervisionado, que deverá ter como conclusão a apresentação de um trabalho de final de Curso.

A essa obrigatoriedade, fixada na Resolução CFE n° 55/76, que estabelece os mínimos de conteúdo e duração do Curso, a Escola acrescentou outras disciplinas que comporão seu currículo pleno, resultando uma carga horária total de 2.844 horas-aula (incluída as de Educação Física), bem superior às 1.800 h/a fixadas no artigo 5° da citada Deliberação, e que serão integralizadas em 3 anos letivos.

3ª) ALTERAÇÃO NO ANEXO II – ORGANIZAÇÃO DEPARTAMENTAL:

Em decorrência de implantação da estrutura curricular do novo Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados, uma vez que a carga horária da disciplina Estudo de Problemas Brasileiros foi apenas incorporada a de outras disciplinas já existentes, somente o DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA sofrerá modificação e passará a abrigar, além das disciplinas já existentes, as novas disciplinas abaixo citadas:

- Linguagem e Técnicas de Programação

- Matemática e Estatística

- Administração

- Sistemas de Computação

- Análise e Projetos de Sistemas

- Organização e Métodos

- Microinformática

- Economia e Finanças

- Inglês para Informática

- Tópicos Avançados em Programação

- Tópicos Avançados em Processamento de Dados

- Psicologia das Relações Humanas

- Comunicação e Expressão

- Noções de Direito

Por ocasião da rubrica das alterações regimentais aprovadas, a Escola deverá providenciar a exclusão da disciplina Estudos de Problemas Brasileiros de seu DEPARTAMENTO DE ESTUDOS SOCIAIS, uma vez que não mais fará parte do currículo pleno de seus cursos.

4ª) AS ALTERAÇÕES NO ANEXO III – REGULAMENTAÇÃO DO CONCURSO VESTIBULAR, CONSISTEM:

	TEXTO VIGENTE
	TESTO PROPOSTO

	ARTIGO 8° - Serão em número de 50, as questões objetivas de cada uma das provas.

ARTIGO 10 – Será de 60 o número de vagas para cada curso, de acordo com o fixado no Anexo IV, deste Regimento.

ARTIGO 17 – O Planejamento e a Execução do Concurso Vestibular ficarão a cargo da Comissão de Vestibular, constituída de professores da Faculdade, designados pelo Diretor da Faculdade.

Parágrafo único – Farão parte integrante da Comissão de Vestibular, preferencialmente, professores da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina em exercício também em escola de 2° grau, a fim de verificar se o nível de complexidade das questões das provas, não ultrapassa às exigências desse grau de ensino.
	ARTIGO 8° - Serão em número de 120 questões objetivas, sendo 45 questões de Comunicação e Expressão I e II e 75 questões distribuídas nas áreas de estudos Sociais e Ciências.

ARTIGO 10 – O número de vagas para cada curso será de acordo com o fixado no Anexo IV deste Regimento.

ARTIGO 17 – O Planejamento e execução do Concurso Vestibular poderão ser deferidos à organizações especializadas, públicas ou privadas, pertencentes à própria Faculdade ou estranhos a ela.


5°) ANEXO IV – DAS VAGAS

	A – Número de Vagas por Curso e Habilitação.

1 – Curso de Pedagogia – Habilitação em Magistério; Habilitação em Administração Escolar, Habilitação em Supervisão Escolar, Habilitação em Orientação Educacional – 60 vagas.

2 – Curso de Letras – 60 vagas.

3 – Curso de História – 60 vagas.

4 – Curso de Geografia – 60 vagas.

5 -  Curso de Estudos Sociais – 1° Graus (Hab. Em Educação Moral e Cívica) – 60 vagas.

6 – Curso de Ciências – 1° grau (hab. Em Biologia – Licenciatura Plena) – 60 vagas.
	A – Número de Vagas por Curso e Habilitação

1 – Curso de Pedagogia Habilitação em Magistério, Habilitação em Administração Escolar, Habilitação em Supervisão Escolar, Habilitação em Orientação Educacional – 60 vagas.

2 – Curso de Letras – 60 vagas.

3 – Curso de História – 60 vagas.

4 – Curso de Geografia – 60 vagas.

5 – Curso de Estudos Sociais – 1° Grau - 60 vagas.

6 – Curso de Ciências 1° Grau (Hab. Em Biologia – Lic. Plena) – 60 vagas.

7 – Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados 100 vagas;

50 no período diurno e 50 no período noturno.


2. CONCLUSÃO
Atendidas as exigências legais, aprova-se a alteração regimental solicitada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, com vigência  a partir do ano letivo de 1996.

A interessada deverá encaminhar 3 vias do texto aprovado para a rubrica da Assistência Técnica.

São Paulo, 01 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  Luiz Roberto Dante 

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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